
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES 
 
 

HASTA PÚBLICA Nº 1/2025 
PARA A CESSÃO DO DIREITO DE USO PRIVATIVO DE ESPAÇO PÚBLICO, DESTINADO À 
EXPLORAÇÃO DE UM POSTO DE CARREGAMENTO DUPLO DE BATERIAS DE VEÍCULOS 

ELÉTRICOS, NA ALAMEDA DR. MIRANDA DA ROCHA, FREGUESIA DO MARCO, CONCELHO DO 
MARCO DE CANAVESES 

 
 Dra. Cristina Lasalete Cardoso Vieira, Presidente da Câmara Municipal de Marco de Canaveses: 
 
TORNA PÚBLICO que, de acordo com a deliberação da Câmara Municipal de Marco de Canaveses 
do dia vinte e sete de dezembro de dois mil e vinte e quatro, promove, por meio de hasta 
pública, a cessão do direito de uso privativo de espaço público destinado à exploração de um 
posto de carregamento duplo de baterias de veículos elétricos, na Alameda Dr. Miranda da 
Rocha, freguesia do Marco, concelho do Marco de Canaveses, nos termos condições previstas 
no Programa do Concurso, disponível em www.cm-marco-canaveses.pt e em anexo ao presente 
edital, que aqui se dão por integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais.  
As propostas devem ser entregues pelos concorrentes ou seus representantes, na Secção 
Administrativa (secretaria) da Divisão de Administração Geral e Arquivo, sita no edifício dos 
Paços do Concelho, Largo Sacadura Cabral, 4630-219, Marco de Canaveses, até às 16h do décimo 
dia útil a contar da data da publicitação do procedimento em Diário da República, nos termos 
previstos no Programa do concurso acima mencionado. 
As Propostas podem ainda ser remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de receção, 
devendo dar entrada na Câmara Municipal até ao último dia do prazo fixado no número anterior, 
sob pena de exclusão. 
O ato público, terá lugar, em sessão pública, pelas 10h00, no primeiro dia útil após o término do 
prazo da entrega das propostas, no salão nobre da Câmara Municipal, perante o Júri designado 
para o efeito. 
E para constar e legais efeitos, se lavrou o presente Edital e outros de igual teor que serão 
afixados nos demais locais de estilo e no Sítio da Internet da Câmara Municipal de Marco de 
Canaveses – www.cm-marco-canaveses.pt e publicado na segunda série do Diário da República. 
 

Paços do Concelho do Marco de Canaveses, 21 de janeiro de 2025 
 
 

A Presidente da Câmara Municipal 
 
 
 
 

Cristina Vieira 
 
 
 
 

CRF -DAA 

http://www.cm-marco-canaveses.pt/
http://www.cm-marco-canaveses.pt/
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PROGRAMA DE CONCURSO 

 

O presente programa de concurso estabelece as regras pelas quais se rege todo o procedimento 

do concurso público para a adjudicação da melhor proposta para a cessão do direito de uso 

privativo de espaço público destinado à exploração de um posto de carregamento duplo de 

baterias de veículos elétricos, na Alameda Dr. Miranda da Rocha, freguesia do Marco, concelho 

do Marco de Canaveses.  

 

1 – Entidade Adjudicante  

O presente concurso é promovido pelo Município do Marco de Canaveses, pessoa coletiva de 

Direito Público nº 500 993 912, com sede no Largo Sacadura Cabral, 4630-219, Marco de 

Canaveses, telefone nº 255 538 800 e endereço de correio eletrónico info@cm-

marco.canaveses.pt, através da Divisão de Finanças e Património.  

 

2 – Designação do procedimento e consulta do processo 

2.1 – Hasta pública para a concessão do direito de uso privativo de espaço público destinado à 

exploração de um posto de carregamento duplo de baterias de veículos elétricos, na Alameda 

Dr. Miranda da Rocha, Freguesia do Marco, concelho do Marco de Canaveses. 

2.2 – O processo de concurso encontra-se patente no sítio da internet do Município, em 

www.cm-marco-canaveses.pt , onde pode ser consultado.  

2.3 – O Aviso/Edital é publicado em Diário da República e afixado nos Paços do Concelho, sito no 

Largo Sacadura Cabral e nos locais de estilo, bem como no sítio da internet do Município.  

2.4 – O processo de hasta pública pode ainda ser consultado, até ao último dia da data fixada 

para o envio das propostas, no horário normal de expediente da Câmara Municipal, 

designadamente das 09h00 às 16h00, de segunda a sexta-feira, na Divisão Administrativa e 

Arquivo.  

mailto:info@cm-marco.canaveses.pt
mailto:info@cm-marco.canaveses.pt
http://www.cm-marco-canaveses.pt/
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3 – Prazo, objeto da concessão e localização  

3.1 – A concessão do direito de uso privativo de espaço público destinado à exploração de um 

posto de carregamento duplo de baterias de veículos elétricos na Alameda Dr. Miranda da Rocha, 

freguesia do Marco, concelho do Marco de Canaveses, é realizada pelo prazo de 5 (cinco) anos, 

contados a partir da data da assinatura do contrato, não sendo automaticamente renovável.  

3.2 – O presente concurso tem por objeto o uso privativo de espaço público destinado à 

exploração de um posto de carregamento duplo de baterias de veículos elétricos.  

3.3 – Pelo presente procedimento é atribuído o direito de uso privativo de espaço público e o 

consequente direito de exploração de um posto de carregamento duplo de baterias de veículos 

elétricos, propriedade do Município do Marco de Canaveses, devidamente registado no Sistema 

de Inventário e Cadastro com o nº 144493 em conformidade com os anexos I, II e III do Caderno 

de Encargos.  

3.4 – Para além do previsto no presente programa de concurso, o adjudicatário obriga-se a 

cumprir a legislação em vigor que se aplique à exploração de postos de carregamento de baterias 

de veículos elétricos.  

3.5 – Durante o prazo para a apresentação de propostas os interessados podem inspecionar o 

local., as instalações e infraestruturas, cuja inspeção entendam necessária para a boa execução 

do contrato a celebrar, bem como realizar nele os reconhecimentos que considerem 

indispensáveis à correta elaboração das suas propostas, sem que de tal possa decorrer qualquer 

distúrbio ao normal funcionamento do trânsito ou dos serviços ali existentes.  

3.6 – Os concorrentes têm o ónus de se inteirarem das condições do local e de todas as 

condicionantes inerentes à execução do Contrato, não podendo invocar a falta de inspeção do 

local, seja a que título for, como desconhecimento ou diminuição da sua responsabilidade.  

3.7 – Os concorrentes não podem, em caso algum, em qualquer momento do período de 

formação do Contrato ou durante a execução do mesmo, invocar o desconhecimento de 

quaisquer condições dos locais e bens afetos ao presente procedimento ou condicionantes de 

execução do Contrato quanto ao que examinaram ou poderiam ter examinado, ou imputar 

qualquer responsabilidade a esse título ao Município do Marco de Canaveses ou a qualquer 
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outra entidade, como fundamento para o incumprimento das suas obrigações legais, 

procedimentais ou contratuais.  

3.9 – Os documentos associados ao local de exploração de postos de carregamento, não são 

vinculativos nem geradores de quaisquer direitos ou expetativas para os interessados ou futuros 

contraentes.  

 

4 – Esclarecimentos e Retificação das Peças do Procedimento 

4.1 – Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação do Programa de 

Concurso e do Caderno de Encargos, são da competência do Júri do Concurso.  

4.2 – Os interessados podem solicitar por escrito esclarecimentos relativos à boa compreensão 

das peças procedimentais, durante o primeiro terço do prazo fixado para a apresentação de 

propostas.  

4.3 – Os esclarecimentos devem ser prestados pelo Júri do Concurso, por escrito até ao fim do 

segundo terço do prazo fixado para a apresentação das Propostas.  

4.4 – O órgão competente para a decisão de contratar pode proceder à retificação de erros ou 

omissões das peças do presente procedimento até ao termos do segundo terço do prazo fixado 

para a apresentação das propostas.  

4.5 – Os esclarecimentos e as retificações referidas nos números anteriores fazem parte 

integrante das peças do presente procedimento e prevalecem sobre estas em caso de 

divergência.  

 

5 – Júri do Concurso  

O Júri do Concurso que procederá à qualificação dos concorrentes e à apreciação das propostas 

é composto por três elementos efetivos e dois suplentes, designados pela Câmara Municipal, 

designadamente:  

Presidente: Dra. Clara Raquel Pereira; 

Vogal: Eng. Nuno Ferreira; 
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Vogal: Dra. Sofia Tavares;  

Suplente: Arq. Rui Almeida;  

Suplente: Eng. José Couto Pereira.  

 

6 – Concorrentes  

6.1 – Podem concorrer ao procedimento todas as pessoas singulares ou coletivas, que sejam 

titulares de licença de operador de pontos de carregamento de mobilidade elétrica, nos termos 

conjugados do Decreto-Lei nº 39/2010, de 26 de abril, na sua versão atual e da Portaria nº 

241/2015, de 12 de agosto, e que não se encontram em nenhuma das situações previstas no 

artigo 55º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 28/2008, de 29 de 

janeiro, na redação atual. 

6.2 - Os concorrentes e respetivas propostas relativamente ais quais se verifique alguma das 

situações adiante mencionadas serão excluídos, quando:  

a) Tenham alguma dívida à Câmara Municipal do Marco de Canaveses;  

b) Não entreguem as propostas dentro do prazo; 

c) Prestem falsas declarações;  

6.3 – A prestação de falsas declarações pelos concorrentes, determina, consoante os casos, a 

rejeição da respetiva proposta, a exclusão do concorrente em causa ou a invalidade de 

adjudicação e de todos os atos subsequentes, sem prejuízo de eventual direito a indemnização 

pelos prejuízos causados à entidade adjudicante.  

 

7 – Forma da proposta  

7.1 – A proposta é redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou palavras riscadas, 

de acordo com a minuta constante do Anexo V do Caderno de Encargos e não pode ser 

manuscrita.  

7.2 – A proposta é assinada pelo concorrente ou seu representante legal, devendo todas as folhas 

ser numeradas e rubricadas.   
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7.3 – No caso da proposta ser assinada por representante legal, deve ser junto com ela 

documento comprovativo dos poderes conferidos àquele para o efeito.  

7.4 – Não é admitida a apresentação de propostas variantes, ou com condições divergentes ou 

contrárias às previstas nas peças do procedimento ou que envolvam alterações de qualquer 

cláusula do Caderno de Encargos.  

7.5 – A proposta deve ser instruída com os documentos identificados no ponto 9 do presente 

programa de concurso.  

7.6 – É admitida a apresentação de documentos técnicos e apenas destes (fichas de 

características e catálogos técnicos), redigidos em línguas inglesa, francesa ou espanhola, desde 

que o concorrente, em apenso, apresente uma declaração sob compromisso de apresentação 

da tradução, no prazo de cinco dias, após a mesma ser solicitada pelo Júri.  

 

8 – Valor base do procedimento  

8.1 – O valor base do procedimento é de €2 061,28, acrescido de IVA.  

8.2 – Para além do valor da adjudicação, o adjudicatário tem de efetuar o pagamento das taxas 

anuais previstas para o estacionamento privado, conforme previsto no Regulamento do 

Estacionamento Público do Município do Marco de Canaveses e no Regulamento de Taxas e 

Outras Receitas Municipais, que faz parte integrante do Código Regulamentar do Município do 

Marco de Canaveses.  

8.3 – O valor das taxas é anualmente atualizado, de acordo com o previsto no Regulamento de 

Taxas e outras Receitas Municipais. 

8.4 – Em caso de empate entre as várias propostas, a adjudicação é realizada através de sorteio 

para a designação do primeiro classificado e assim sucessivamente:   

a) Para a realização do sorteio, o júri nomeado convoca os concorrentes empatados, designando 

a data, hora e local do mesmo;  

b) Os concorrentes convocados para o sorteio, devem fazer representar-se por alguém com 

poderes para o efeito;  

c) O sorteio decorre da seguinte forma:  
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i. Em primeiro lugar, serão colocados num saco opaco, subscritos com o nome de cada 

concorrente empatado;  

ii. De seguida, será retirado pelo Presidente do Júri um subscrito;  

iii. O 1º subscrito retirado será classificado em 1º lugar na lista de ordenação final das 

propostas;  

iv. Caso se verifique mais do que dois concorrentes empatados, a ordenação das propostas, 

para além do 1º lugar, será também realizado por sorteio, sendo atribuído o 2º lugar ao 

concorrente do subscrito retirado em segundo lugar e assim sucessivamente.  

d) No final do sorteio será redigida a ata, devendo ser assinada por todos os intervenientes.  

8.5 – A apresentação de proposta de valor inferior ao valor base determina imediatamente a 

exclusão do procedimento.  

8.6 – No primeiro ano de contrato, o pagamento a efetuar corresponde ao valor adjudicado e 

deverá ser efetuado no dia da assinatura do contrato, bem como ao valor das taxas descritas no 

ponto 8.2.  

8.7 – Nos anos seguintes do contrato, o pagamento das taxas deverá ser efetuado nos termos 

descritos no ponto 8.3.   

 

9 – Documentos que instruem a proposta  

9.1 – A proposta deve ser devidamente preenchida, com a indicação do valor da oferta, conforme 

Anexo V do Caderno de Encargos.  

9.2 – A proposta é instruída, em sobrescrito próprio, com os seguintes documentos:  

a) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do modelo apresentado no Anexo VI 

do Caderno de Encargos; 

b) Documento comprovativo de situação regularizada perante a Administração Tributária e 

Segurança Social;    

c) No caso de pessoa coletiva, certidão da conservatória do registo comercial válida ou 

código de acesso a certidão permanente;  

d) No caso de pessoa singular, cópia do Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade e 

Cartão de Contribuinte;  

e) Certificado do Registo Criminal do concorrente e dos órgãos sociais do concorrente;  
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f) Registo Central do Beneficiário Efetivo;  

g) Licença de operador de pontos de carregamento de mobilidade elétrica, nos termos 

conjugados do Decreto-Lei nº 39/2010, de 26 de abril, na sua versão atual e da Portaria 

nº 241/2015, de 12 de agosto;  

h) Documento comprovativo da apólice de seguro de responsabilidade civil, quanto a 

danos causados no exercício da sua atividade de comercialização de eletricidade para 

mobilidade elétrica;  

9.3 – Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, os 

documentos previstos no número anterior devem ser apresentados por cada um dos seus 

membros.  

9.4 – Quando os montantes forem indicados por extenso, em caso de divergência, estes 

prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos.  

9.5 – Quaisquer outros documentos que os concorrentes considerem essenciais para 

apreciação da sua proposta, nomeadamente os que sejam adequados à comprovação da sua 

idoneidade profissional e da capacidade técnica e financeira para a exploração de postos de 

carregamento de baterias de veículos elétricos.  

 

10 – Modo e prazo de apresentação das propostas e demais 

documentos  

10.1 – Os documentos referidos no ponto 9 devem ser encerrados em sobrescrito (envelope) 

opaco e totalmente fechado, no qual deve ser escrito a palavra “DOCUMENTOS”, o nome e o 

endereço/sede do concorrente, bem como a designação do presente procedimento “HASTA 

PÚBLICA PARA A CONCESSÃO DO DIREITO DE USO PRIVATIVO DE ESPAÇO PÚBLICO DESTINADO 

À EXPLORAÇÃO DE UM POSTO DE CARREGAMENTO DUPLO DE BATERIAS DE VEÍCULOS 

ELÉTRICOS NA ALAMEDA DR. MIRANDA DA ROCHA, FREGUESIA DO MARCO, CONCELHO DO 

MARCO DE CANAVESES”.  

10.2 – A proposta e o sobrescrito “DOCUMENTOS” referido no número anterior devem ser 

encerrados em sobrescrito (envelope) opaco, fechado e lacrado, no qual deve ser escrito o nome 

e o endereço/sede do concorrente, o endereço do Município e a expressão “PROPOSTA” com a 

designação do presente procedimento “HASTA PÚBLICA PARA A CONCESSÃO DO DIREITO DE USO 

PRIVATIVO DE ESPAÇO PÚBLICO DESTINADO À EXPLORAÇÃO DE UM POSTO DE CARREGAMENTO 
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DUPLO DE BATERIAS DE VEÍCULOS ELÉTRICOS NA ALAMEDA DR. MIRANDA DA ROCHA, 

FREGUESIA DO MARCO, CONCELHO DO MARCO DE CANAVESES”.  

10.3 – Se o sobrescrito (envelope) exterior, denominado “PROPOSTA” não estiver lacrado e 

assinalado de acordo com as instruções supra referidas, os concorrentes não são admitidos, não 

assumindo a entidade adjudicante qualquer responsabilidade por qualquer extravio de 

documentos ou pela sua abertura prematura.  

10.4 – As propostas são entregues pelos concorrentes ou seus representantes, na secretaria da 

Câmara Municipal, sita no edifício dos Paços do Concelho, Largo Sacadura Cabral, 4630-219, 

Marco de Canaveses, até às 16h do décimo dia útil a contar da data da publicitação do 

procedimento. 

10.5 – Caso o envio seja efetuado por correio, o concorrente deve tomar todas as diligências e 

precauções necessárias para assegurar que a proposta dê entrada até à data/hora limite indicada 

no número anterior, sendo o único responsável por qualquer atraso que porventura se verifique, 

não sendo atendida qualquer reclamação na hipótese de entrada dos documentos se verificar já 

depois de esgotado o prazo acima referido.  

10.6 – Aos concorrentes que entregarem pessoalmente a sua proposta deverá ser passado o 

respetivo comprovativo de entrega.  

 

11 – Critério de adjudicação  

11.1 – A adjudicação é feita à proposta que apresentar o valor mais alto.  

11.2 – O Júri do Concurso reserva-se no direito de solicitar aos concorrentes os esclarecimentos 

que entender necessários e convenientes à tomada de decisão de adjudicação.  

 

12 – Ato público de abertura de propostas  

12.1 – A abertura de propostas terá lugar, em sessão pública, pelas 10h00, no primeiro dia útil 

após o término do prazo da entrega das propostas, no salão nobre da Câmara Municipal, perante 

o Júri designado para o efeito.  
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12.2 – Só podem intervir no ato público as pessoas que para o efeito estiverem devidamente 

credenciadas pelos concorrentes, bastando, para tal, no caso de intervenção do titular da 

empresa em nome individual, a exibição do respetivo documento de identificação pessoal.  

12.3 – O ato público destina-se à abertura das propostas, para verificar se as mesmas apresentam 

todos os documentos exigidos no programa de concurso.  

12.4 – Os concorrentes que não apresentem todos os documentos exigidos, ou se estes não 

estiverem em conformidade legal, são imediatamente excluídos.  

12.5 – Na sessão de ato público, os concorrentes devidamente credenciados podem consultar 

todas as propostas apresentadas e pedir ao Júri esclarecimentos, podendo também apresentar 

reclamações.  

12.6 – Se, por motivo justificado, não for possível realizar o ato público de abertura de propostas 

na data e hora fixados, todos os concorrentes são notificados da nova data e horário da 

realização desse ato.  

 

13 – Prazo de validade das propostas  

O prazo de validade das propostas é de 66 dias, contados a partir da data do ato público do 

concurso.  

 

14 – Análise das propostas admitidas  

Após o ato público, o Júri do procedimento reúne, em sessão privada, para análise das propostas, 

elaborando um relatório fundamentado, num prazo máximo de 5 dias após a abertura das 

mesmas, com a ordenação das propostas.  

 

15 – Audiência prévia e proposta de adjudicação 

15.1 – Na sequência do relatório referido no ponto anterior, o Júri do concurso elabora proposta 

de adjudicação provisória a submeter à Presidente da Câmara Municipal.  

15.2 – A Presidente da Câmara Municipal profere despacho com uma proposta de adjudicação 

provisória para efeitos de audiência prévia, o qual será publicitado por edital a afixar nos locais 
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de estilo, no sítio da internet do município e notificado aos concorrentes com a expressa menção 

para que estes se possam pronunciar, por escrito, no prazo máximo de 5 dias úteis, em sede de 

audiência prévia.   

15.3 – Nos 5 dias úteis subsequentes ao prazo referido no número anterior, o Júri analisa 

eventuais reclamações apresentadas e elabora proposta de adjudicação definitiva, a submeter à 

Presidente da Câmara Municipal.  

 

16 – Publicitação dos resultados e reclamações  

16.1 – A decisão de adjudicação praticada pela Presidente de Câmara Municipal, com a respetiva 

lista ordenada das propostas classificadas, é publicitada através de edital a afixar nos locais de 

estilo, no sítio da internet do município e notificado aos concorrentes, cujas propostas não foram 

excluídas.  

16.2 – Eventuais reclamações devem ser dirigidas à Presidente de Câmara Municipal, no prazo 

máximo de 5 dias úteis após a publicitação da lista de resultados, a fim de serem decididas pelo 

mesmo.  

16.3 – À reclamação aplicam-se as regras do Código de Procedimento Administrativo.  

 

17 – Causas de não adjudicação  

Sem prejuízo das causas constantes no Código de Contratos Públicos, que aqui se admitem com 

as necessárias adaptações, são ainda causas de não adjudicação as seguintes:  

a) Todas as propostas apresentarem valor inferior ao valor base;  

b) Se por razões imprevisíveis ou de alteração anormal das circunstâncias, a Câmara 

Municipal do Marco de Canaveses entender que não se justifica a contratação;  

c) Se por circunstância imprevista ou imprevisível, for necessário alterar os elementos 

fundamentais de algum dos documentos do procedimento; 

d) Quando o interesse da Câmara Municipal imponha o adiamento do concurso por prazo 

não inferior a seis meses;  

e) Se houver forte presunção de que as propostas resultam de práticas restritivas da 

concorrência ou conluio entre os concorrentes.     
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18 – Caução  

18.1 – Para garantia da adequada utilização dos espaços públicos destinados à exploração de 

postos de carregamento de baterias de veículos elétricos, bem como do pagamento de 

prestações em caso de mora ou outras dívidas à Câmara Municipal do Marco de Canaveses 

resultantes da cessão aqui em causa, o adjudicatário obriga-se à prestação de uma caução no 

montante de 10% (dez por cento) do valor adjudicado, referente ao período da concessão.  

18.2 – O Adjudicatário fica obrigado a reconstituir integralmente a caução, nos 10 dias seguintes 

à comunicação que para esse efeito lhe for dirigida, quando daquela sejam utilizadas quaisquer 

importâncias, sob pena de não o fazendo, poder a Câmara Municipal resolver unilateralmente o 

contrato, sem que o adjudicatário possa invocar indemnização por este facto ou invocar o direito 

de retenção.  

18.3 – A caução deve ser prestada através de depósito em dinheiro, garantia bancária ou seguro-

caução.  

18.4 – Todas as despesas relativas à prestação das cauções são da responsabilidade do 

Adjudicatário.  

18.5 – A adjudicação caduca se o Adjudicatário não prestar caução, em tempo e nos termos 

estabelecidos nos números anteriores, a caução que lhe é exigida.  

18.6 – Caso se verifique um facto que determine a caducidade da adjudicação nos termos do 

número anterior, o Município de Marco de Canaveses deve notificar o adjudicatário, fixando-lhe 

um prazo, não superior a 5 (cinco) dias, para que se pronuncie, por escrito, exercendo assim o 

direito de audiência prévia.  

18.7 – Nos casos previstos nos números anteriores, o Município de Marco de Canaveses pode 

adjudicar a proposta classificada em segundo lugar e assim sucessivamente.  

18.8 – A determinação da caução prevista no presente artigo não dispensa a prestação de outra 

ou outras cauções, no âmbito dos trabalhos a realizar, em espaço público para a exploração dos 

postos de carregamento, designadamente dos equipamentos e ou outras estruturas inerentes, 

quando aplicável.  
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19 – Prazos: Modo de contagem supletiva  

Em caso de não identificação do modo de contagem, os prazos estabelecidos neste programa de 

concurso, contam-se de acordo com as regras do Código de Procedimento Administrativo, com 

a exceção do prazo para a apresentação de propostas, que é contínuo, não se suspendendo, nos 

sábados, domingos ou feriados.  

 

20 – Legislação supletiva  

Em tudo que se revelar omisso no presente programa de concurso e demais peças do 

procedimento, é aplicável, com as necessárias adaptações o disposto no Regime Jurídico do 

Património Imobiliário Público, aprovado pelo Decreto-Lei nº 280/2007, de 7 de agosto, no 

Código de Contratos Públicos e no Código do Procedimento Administrativo.  

 

21 – Documentos anexos ao presente programa de procedimento  

Em anexo ao presente Programa de Procedimento, encontra-se o Caderno de Encargos que 

estabelece as regras pelas quais se vai reger a presente cessão do direito de uso privativo de 

espaço público destinado à exploração de postos de carregamento de baterias de veículos 

elétricos, na Alameda Dr. Miranda da Rocha, freguesia do Marco, e respetivos anexos, 

identificados nas alíneas seguintes:  

a) Anexo I – Identificação do Posto de Carregamento dos veículos elétricos;  

b) Anexo II – Localização do Posto de Carregamento dos veículos elétricos;  

c) Anexo III – Posto de Carregamento dos veículos elétricos, propriedade do Município de 

Marco de Canaveses;  

d) Anexo IV – Sinalização Vertical e Horizontal;  

e) Anexo V – Modelo de proposta;  

f) Anexo VI – Declaração sob compromisso de honra;   

 

22 – Contrato  

22.1 – A cessão do direito de uso privativo de espaço público objeto do presente procedimento 

de concurso público será titulada por contrato escrito. 
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22.2 – O contrato será outorgado no prazo máximo de 30 dias a contar da data da notificação de 

adjudicação, em data e hora a designar pelo Município de Marco de Canaveses. 

22.3 – É condição impreterível para a celebração do contrato que o adjudicatário tenha 

celebrado e mantenha em vigor, sem prejuízo de outros exigidos pela lei, o seguro de 

responsabilidade civil, quanto a danos causados no exercício da sua atividade de comercialização 

de eletricidade para mobilidade elétrica; 

22.4 – Para celebração do contrato, o adjudicatário obriga-se, ainda, a: 

a) No prazo máximo de dez dias, após a data da notificação da adjudicação, entregar a caução 

referida no ponto 18 deste Programa do Concurso, no atendimento ao munícipe/secretaria da 

Câmara Municipal sob pena de, não o fazendo, caducar a adjudicação, com a consequência 

imediata de adjudicação à proposta ordenada em lugar subsequente; 

b) Comparecer no dia e hora fixados para a outorga do contrato, salvo impedimento 

devidamente justificado, munido da documentação necessária para o efeito que lhe for 

solicitada, sob pena de perder a favor da Câmara Municipal a caução prestada e caducar a 

adjudicação, com a consequência imediata de adjudicação à proposta ordenada em lugar 

subsequente. 

22.5 – No caso de o adjudicatário não comparecer para outorgar o contrato, na data, hora e local 

fixado para o efeito (salvo prove que tal ocorreu por motivo que lhe não seja imputável e que 

seja considerado justo impedimento), ou tendo comparecido, se recuse a assinar o contrato, a 

adjudicação será́ considerada sem efeito, revertendo a caução prestada a favor do Município do 

Marco de Canaveses, com a consequência imediata de adjudicação à proposta ordenada em 

lugar subsequente. 

 

23 – Dúvidas e omissões 

As dúvidas e omissões que se suscitarem na interpretação do contrato são resolvidas pela 

Presidente da Câmara Municipal.  
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24 – Foro competente  

O tribunal competente para julgar eventuais litígios decorrentes do presente procedimento ou 

do respetivo contrato será o Tribunal territorialmente competente da circunscrição de Marco de 

Canaveses.   
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ANEXO I 

 

Identificação do Posto de Carregamento dos veículos elétricos 

 

  

Localização Coordenadas Potência Quantidade de 
PCE 

Nº de lugares de 
estacionamento/tomada 

 
Alameda Dr. 
Miranda da 

Rocha 

 
41º 11’ 10.71 

N   -  
8º08’58.09 O 

 
 

22kW 

 
 

1 

 
 

2 
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ANEXO II 

Localização do Posto de Carregamento de veículos elétricos 

 

 

- Alameda Dr. Miranda da Rocha;  

- Lugares 1 e 2: já se encontram com carregador elétrico em funcionamento;  

- Lugares 3 e 4: Lugares a concurso no âmbito do presente procedimento de cessão do 

direito de uso privativo de espaço público destinado à exploração de um posto de 

carregamento duplo de baterias de veículos elétricos, na Alameda Dr. Miranda da 

Rocha, freguesia do Marco, concelho do Marco de Canaveses.  
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ANEXO III 

POSTOS DE CARREGAMENTO (PCE)  

PROPRIEDADE DO MUNÍCIPIO DO MARCO DE CANAVESES 

 

 

Marca: Magnum Cap 

Modelo: MCCWB-MS 
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ANEXO IV  

Sinalização vertical e horizontal  

 

1 – Deve ser devidamente identificada, no local objeto da licença de utilização privativa de 

espaço público, a área para estacionamento durante o carregamento dos veículos elétricos, nos 

termos do disposto no artigo 25º do Decreto-Lei nº 39/2010, de 26 abril, na sua redação atual, 

sendo proibido o estacionamento para efeito diverso.  

2 – A identificação prevista no número anterior deve ser realizada mediante a utilização dos 

sinais de informação definidos no nº 2 do artigo 55º, e no Anexo do Decreto-Lei nº 39/2010, de 

26 de abril. 

 3 – Sinalização vertical de trânsito, a instalar no mesmo suporte, junto de cada ponto de 

carregamento, composta por:  

a) 1 sinal de informação de parque, modelo H1a - estacionamento autorizado, previsto no 

Quadro XXIX do Anexo V do Regulamento de Sinalização do Trânsito, aprovado em anexo ao 

Decreto-Regulamentar nº 22-A/98, de 1 de outubro, na sua redação atual, com as características 

definidas no referido diploma legal;  

b) 2 painéis adicionais a instalar sob o sinal de informação modelo H1a, com as características 

definidas no nº4 do artigo 47º, sendo um painel adicional modelo 10d, uma com a simbologia 

oficial de veículo elétrico em carga, com a informação “em carga” inscrita por baixo do símbolo, 

previsto no Quadro XXXV do Anexo IV do Decreto Regulamentar 22-A/98, de 1 de outubro, na 

sua atual redação, e um painel adicional com a informação “2 lugares”. 

 4 – Sinalização horizontal, formada por pintura do pavimento dos dois lugares de 

estacionamento público de cada ponto de carregamento, a cor azul, RAL nº 5017, com a 

simbologia oficial de veículo elétrico em carga. Deve ser utilizada tinta resistente, própria para 

pavimento viário. 
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ANEXO V 

MODELO DA PROPOSTA  

(para efeitos do disposto nos pontos 7 e 9 do Programa de Concurso da hasta pública para a 

cessão do direito de uso privativo de espaço público destinado à exploração de um posto de 

carregamento duplo de baterias de veículos elétricos, na Alameda Dr. Miranda da Rocha, 

freguesia do Marco, concelho do Marco de Canaveses) 

 

 

Exma. Senhora Presidente  

da Câmara Municipal de Marco de Canaveses 

 

………………………………………… (indicar nome, estado civil, profissão, morada, número de telefone 

e número de contribuinte, ou firma e sede), depois de ter tomado inteiro conhecimento do 

Caderno de Encargos e do Programa do Concurso Público para a “Cessão do direito de uso 

privativo de espaço público destinado à exploração de um posto de carregamento duplo de 

baterias de veículos elétricos, na Alameda Dr. Miranda da Rocha, freguesia do Marco, concelho 

do Marco de Canaveses” obrigo-me ao seu cumprimento, oferecendo pelo mesmo a quantia 

anual de  ----------------------- (por extenso e algarismos), acrescido do IVA à taxa legal em vigor. 

 

 

---------------(local), ------------------------------- (data)------------------------------ 

 

 

_____________________________________________________________________________ 

(Assinatura) 
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ANEXO VI 

(de acordo com o ponto 9º do Programa de Concurso)  

1. -------------------------------------, (nome, número de documento de identificação e morada), na 

qualidade de representante legal de1 -------------(firma, número de identificação fiscal e sede ou, 

no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo 

tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do 

contrato a celebrar na sequência do procedimento Hasta Pública para a cessão do direito de uso 

privativo de espaço público destinado à exploração de um posto de carregamento duplo de 

baterias de veículos elétricos na Alameda Dr. Miranda da Rocha, freguesia do Marco, concelho 

do Marco de Canaveses, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada2 se obriga 

a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de 

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas todas as suas cláusulas.  

2. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos e nos documentos 

que constituem a proposta3.  

3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete em tudo o que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação aplicável.  

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que:  

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou 

cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios 

ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente;  

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete 

a sua honorabilidade profissional4, ou os titulares dos seus órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que 

afete a sua honorabilidade profissional5 6;  

 
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam apenas pessoas coletivas.  
2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”.  
3 Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do 
disposto nas alíneas b), c), d) do nº 1 e nos números 2 e 3 do artigo 57º do CCP.  
4 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  
5 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  
6 Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.  
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c) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 

profissional7, ou os titulares dos seus órgãos de administração, direção ou gerência não 

foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 

profissional8 9;  

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social 

em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento 

principal)10;  

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no 

Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) 11;  

f) Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do 

artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 

71.º da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos 

Públicos, durante o período de inabilidade fixado na decisão condenatória12;  

g) Não foi objeto de aplicação de sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 

627.º do Código do Trabalho13;  

h) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos de sanção administrativa ou judicial 

pela utilização ao seu serviço de mão de obra legalmente sujeita ao pagamento de 

impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas 

que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no estado de que é nacional ou no qual 

se situe o seu estabelecimento principal 14;  

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes 

crimes15, ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência 

não foram condenados por alguns dos seguintes crimes: 16 17 Participação em atividades 

de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Ação Comum 

n.º 98/773/JAI, do Conselho; ii) Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho 

de 26 de maio de 1997 e do n.º 1 do artigo 3.º da Ação Comum n.º 98/742/JAI, do 

 
7 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  
8 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  
9 Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.  
10 Declarar consoante a situação.  
11 Declarar consoante a situação.  
12 Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.  
13 Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
14 Declarar consoante a situação.  
15 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  
16 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
17 Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.  
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Conselho; iii) Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos 

Interesses Financeiros das Comunidades Europeias; iv) Branqueamento de capitais , na 

aceção do artigo 1º da Diretiva nº 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de junho, relativa à 

prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de 

capitais; 

j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na 

preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que 

falseie as condições normais de concorrência. 

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456 º. do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

6. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto 

no artigo 81 º. Do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo 

II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e i) do nº 4 desta declaração. 

7. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

----------(local),-----------(data),--------------- 

Assinatura18 

 
18 Nos termos do disposto nos números 4 e 5 do artigo 57º do CCP.  
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